
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2058334 - SP (2023/0060496-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IVETA MARIA BORGES AVILA FERNANDES
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302
AGRAVADO : CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTES COM BASE NA SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL 
TRIENAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 não se sustenta, 
pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma adequada e fundamentada, 
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Ademais, "a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de mensalidade de contrato de plano 
de saúde ainda vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo 
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. Incidência do 
art. 206, § 3º, IV, do Código Civil" (AgInt no REsp n. 1.876.580/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 25/5/2022).
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTES COM BASE NA SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL 
TRIENAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 não se sustenta, 
pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma adequada e fundamentada, 
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Ademais, "a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de mensalidade de contrato de plano 
de saúde ainda vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo 
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. Incidência do 
art. 206, § 3º, IV, do Código Civil" (AgInt no REsp n. 1.876.580/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 25/5/2022).
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IVETA MARIA BORGES AVILA 
FERNANDES contra a decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
797):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA C.C. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTES COM BASE NA SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega, em síntese, que a 
pretensão da nulidade de cláusula de reajuste de contrato de plano de saúde é 
imprescritível; que a prescrição trienal abarca, tão somente, a pretensão condenatória 
decorrente do pedido declaratório; que o Tribunal de origem aplicou entendimento 
divergente ao Tema n. 610/STJ; bem como que se mostra evidente a ofensa ao art. 
927, inciso III, do CPC/2015.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 846).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, conforme bem 
salientado, além da ausência de violação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, fica 
nítido que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça no que tange ao prazo prescricional do art. 206, § 3º, inciso IV, do 
Código Civil.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo 
Civil de 2015, importa reiterar que a irresignação da recorrente, deveras, não se 
sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma 
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi claro ao 
concluir que "a abusividade deve ser aplicada retroativamente, até o limite do prazo 
prescricional trienal. Ou seja, são abusivos os reajustes praticados desde 10/03/2018, 
devendo ser restituídos os valores pagos a maior nesse período, o que há de ser 
apurado em sede de liquidação de sentença", consoante se observa do trecho abaixo 
reproduzido (e-STJ, fls. 332-335; sem grifo no original):

 
Volvendo ao mérito, é certo que o contrato coletivo de plano de saúde não se 
submete ao índice de reajuste divulgado pela agência reguladora (ANS), 
porém a operadora deve informar a ANS o índice aplicado.
É sabido que os contratos coletivos não se submetem aos índices da ANS, 
porque reconhecem a possibilidade de negociação direta da contratante que 
é, em regra, empresa não vulnerável ou hipossuficiente em relação à 
operadora, de forma que a ANS apenas faz, nesses casos, um 
acompanhamento para coibir abusos. [...]
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A sentença, porém, andou bem ao reconhecer que não foi comprovada a 
contento a correspondência necessária entre os reajustes aplicados e a 
sinistralidade afirmada. Não trouxe a Ré quaisquer documentos, tampouco 
demonstrou que os parâmetros utilizados se ajustam à espécie. Anote-se 
que o juízo de primeiro grau provocou a Ré para que ela produzisse provas 
no intuito de demonstrar a regularidade dos reajustes, tendo ela se quedado 
inerte.
Destarte, repiso, os reajustes anuais foram aplicados de forma 
unilateral, sem qualquer comprovação de estarem amparados nos 
critérios determinados em contrato, nem explicação detalhada, 
acompanhada de planilha clara e das justificativas apresentadas a 
comprovar a necessidade do reajuste, autorizando-se a devolução dos 
valores pagos a maior, ou seja, acima do reajuste anual estabelecido 
pela ANS, como constou da sentença.
Anote-se que nos contratos coletivos de plano de saúde existe a proteção 
geral do Código de Defesa do Consumidor, especialmente dos artigos 51, X, 
que veda o aumento unilateral de preços, e do art. 6º , V, que permite a 
revisão do contrato em razão de fatos supervenientes que o 
tornem excessivamente oneroso, quebrando a base do negócio jurídico. [...]
Entretanto, diferentemente do que entendeu a d. Magistrada “a quo”, a 
compreensão que se deve dar ao caso é no sentido de que a 
abusividade deve ser aplicada retroativamente, até o limite do prazo 
prescricional trienal. Ou seja, são abusivos os reajustes praticados 
desde 10/03/2018, devendo ser restituídos os valores pagos a maior 
nesse período, o que há de ser apurado em sede de liquidação de 
sentença.
Assim sendo, entendo que a sentença apenas deve ser modificada para 
que o período de restituição compreenda retroativamente os três 
últimos anos anteriores ao ingresso da ação, que não foram atingidos 
pela prescrição.
 

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente 
para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
recorrente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal de Justiça, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta aos arts. 489, 
§ 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
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tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.145.195/MG, relator Ministro ANTONIO 
CARLOSFERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
15/12/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AG RAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021).
 

Ademais, repisa-se que o aresto recorrido, ao concluir pela aplicação do 
prazo prescricional trienal ao caso em comento, de fato, está em consonância com o 
posicionamento adotado por esta Corte Superior.

 Ora, a partir do julgamento dos Recursos Especiais repetitivos n. 
1.360.969/RS e 1.361.182/RS, a Segunda Seção firmou orientação no sentido de que, 
cuidando-se de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista em contrato de 
plano ou seguro de assistência à saúde ainda vigente, com a consequente repetição do 
indébito, a ação ajuizada está fundada no enriquecimento sem causa e, por isso, o 
prazo prescricional é o trienal de que trata o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002. 
Este é o caso dos autos. 

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PERDAS E DANOS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. RESTITUIÇÃO DE VALORES. ABUSIVIDADE 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. TRÊS ANOS. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. A pretensão de restituição de valores fundamentada na abusividade 
de cláusula contratual atrai a aplicação do prazo trienal, por importar 
em enriquecimento sem causa.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.930.303/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR 
AUMENTO DE SINISTRALIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. 
ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA DEMONSTRAÇÃO DA ÍNDOLE 
ABUSIVA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. O entendimento firmado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por ocasião do julgamento do recurso representativo de 
controvérsia - REsp 1.360.696/RS e REsp 1.361.182/RS, ambos de 
relatoria do eminente Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 19/09/2016 
- é no sentido de que, na vigência dos contratos de plano ou de seguro 
de assistência à saúde, a pretensão condenatória decorrente da 
declaração de nulidade de cláusula de reajuste nele prevista prescreve 
em 20 anos (art. 177 do CC/1916) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do 
CC/2002), observada a regra de transição do art. 2.028 do CC/2002.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não é abusiva 
a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por 
variação de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado 
a respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do reajuste 
efetivamente aplicado. Precedentes.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem, analisando o conjunto fático-probatório 
contido nos autos, concluiu que foi abusivo o índice aplicado no contrato em 
análise porque a recorrente não se desincumbiu do ônus de comprovar o 
aumento da sinistralidade, sendo inviável a modificação de tal entendimento, 
em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.043.624/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE. SINISTRALIDADE. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. NULIDADE. VALORES PAGOS. RESTITUIÇÃO. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de 
reajuste de mensalidade de contrato de plano de saúde ainda vigente, 
cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo prescricional 
trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. 
Incidência do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.876.580/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
 

Em face disso, mostra-se cristalina a incidência da Súmula n. 83/STJ ao 
caso vertente, não merecendo acolhida a irresignação da ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA39100256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 13/11/2023 13:51:12
Código de Controle do Documento: 28bce874-f749-443d-bfeb-b2cfdfc6e799



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.058.334 / SP
Número Registro: 2023/0060496-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10240581220218260100 1024058122021826010050000 20220000633522

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVETA MARIA BORGES AVILA FERNANDES
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302
RECORRIDO : CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVETA MARIA BORGES AVILA FERNANDES
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302
AGRAVADO : CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

Documento eletrônico VDA39199595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/11/2023 00:07:03
Código de Controle do Documento: 3fb73734-b4ce-4dc0-8894-c2b1721dd57c



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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